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PROJETO QUALIFICA COMUNIDADE RJ 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Projeto Qualifica Comunidade RJ constitui instrumento de promoção da integração das 

comunidades atendidas pelo Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro – ITERJ 

ao contexto urbano, abrangendo todo o território do Estado do Rio de Janeiro. 

 

O projeto tem por objetivo promover a inserção de mulheres e homens residentes nas 

comunidades assistidas pelo ITERJ no mercado de trabalho, por meio da oferta de ações de 

qualificação profissional, com vistas ao desenvolvimento regional sustentável, à geração de 

emprego e renda e à efetivação da inclusão social, apresentando-se como alternativa institucional à 

carência de oportunidades identificada nas áreas de atuação deste Instituto. 

 

Com fundamento na experiência cotidiana das equipes técnicas de campo deste Instituto, 

adquirida no âmbito da condução dos processos de Regularização Fundiária nas áreas por eles 

assistidas, constata-se, de forma inequívoca, a necessidade de implementação de espaços e ações 

voltados à capacitação das mulheres e homens, de modo a viabilizar a efetiva promoção de sua 

autonomia econômica e social. 

 

Para tanto, foram estabelecidos parâmetros e diretrizes destinados a assegurar o acesso 

preferencial de trabalhadores em situação de vulnerabilidade no âmbito do mercado de trabalho, 

bem como adequar a capacidade da atual rede de atendimento às demandas efetivas do mercado 

profissional e aperfeiçoar a distribuição geográfica dessa rede, de modo a viabilizar a promoção do 

desenvolvimento local e regional. 

 

O Qualifica Comunidade RJ configura-se como ação de educação profissional, no âmbito 

da formação inicial e continuada, de natureza inclusiva e não compensatória, destinada a contribuir 

de forma efetiva para a inserção do cidadão no mundo do trabalho e para a promoção da inclusão 

social. 

 

A ampliação das oportunidades de qualificação profissional, a expansão das possibilidades 

de profissionalização, o fortalecimento da formação para a cidadania, bem como a implementação 
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de ações voltadas à elevação da escolaridade, constituem estratégias essenciais para a consecução 

dos objetivos propostos por esta iniciativa. 

 

Em articulação com os processos de Regularização Fundiária em curso, estabelece-se como 

meta a utilização da delimitação territorial previamente trabalhada pelo Instituto de Terras e 

Cartografia do Estado do Rio de Janeiro – ITERJ. 

 

A atuação em territórios já assistidos por este Instituto possibilita a otimização do uso e da 

gestão dos recursos públicos, em especial daqueles destinados às ações de qualificação profissional, 

contribuindo para a ampliação das oportunidades de inserção no mercado de trabalho e para a 

redução dos índices de desemprego e subemprego nesse segmento social. 

 

O projeto tem como objetivo inicial o atendimento simultâneo de 30 (trinta) turmas, com 25 

(vinte e cinco) alunos cada, totalizando, ao longo do período de 12 (doze) meses, a capacitação de 

até 4.500 (quatro mil e quintos) mulheres e homens para ingresso no mercado de trabalho, 

admitindo-se a ampliação desse quantitativo, condicionada à disponibilidade orçamentária e 

financeira do Instituto. 

 

Neste contexto, a estruturação da Qualificação Comunidade RJ com ênfase na efetividade 

social, qualidade pedagógica, eficiência e eficácia representam componentes importantes de uma 

política de desenvolvimento sustentável e de integração com as políticas de intermediação de mão-

de-obra os programas de geração de renda, a certificação e a orientação profissionais. 

O Projeto será regido pelo sistema de qualificação não remunerada com bonificação ao final 

a titulo de contribuição para aquisição dos materiais essenciais para execução da atividade 

desenvolvida ao longo do curso, desde que a participante comprovadamente tenha comparecido a 

75% da carga horária estipulada. 

 

 

2. ASPECTOS HISTÓRICOS 

 

O Estado do Rio de Janeiro, com base no Censo 2022 indicam que existem 

aproximadamente 1.724 favelas e comunidades urbanas, representando cerca de 13,96% do total 

nacional e com uma população residente estimada em mais de 2,1 milhões de pessoas nesses 
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territórios em sua maioria com as aspectos de um bairro, onde, porém predomina a ausência de 

formalidade fundiária e o aspecto claro da dificuldade social e financeira. 

 

A ocupação dos denominados aglomerados subnormais deu-se, historicamente, de forma 

desordenada e irregular, com acentuado grau de precariedade urbanística, desconsiderando, em 

grande medida, critérios mínimos de planejamento, tais como alinhamento viário e distanciamento 

adequado entre as edificações. 

 

Nesse contexto, o acesso ao conhecimento apresenta-se como fator estratégico para a 

transformação dessa realidade, na medida em que possibilita aos trabalhadores o desenvolvimento 

pessoal, profissional e social, ampliando suas oportunidades de inserção qualificada no mercado de 

trabalho. 

 

A geração de oportunidades e a ocupação produtiva e saudável do tempo dos trabalhadores 

configuram demandas sociais relevantes, que encontram ampla ressonância nos debates de natureza 

política e técnica, nas três esferas da Administração Pública. 

 

No Estado do Rio de Janeiro, verifica-se, contudo, significativa insuficiência na 

implementação de políticas públicas capazes de alcançar, de forma efetiva, territórios 

historicamente degradados e socialmente vulnerabilizados. Nesse cenário, a atuação do Instituto de 

Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro – ITERJ, por meio dos processos de 

Regularização Fundiária, contribui para a ampliação do acesso institucional a essas áreas, 

viabilizando a implementação de ações integradas de desenvolvimento social. 

 

Várias pesquisas acadêmicas e estudos empíricos no Brasil demonstram disparidades 

no mercado de trabalho entre moradores de favelas e moradores de bairros formais (não-

favela), mostrando que a desigualdade territorial se traduz em desigualdade de oportunidades de 

emprego e renda: 

Um estudo específico sobre o mercado de trabalho carioca encontrou evidências de 

discriminação espacial no qual moradores de favelas com a mesma qualificação e produtividade 

recebem salários menores do que trabalhadores equivalentes que residem fora dos aglomerados 

subnormais, indicando desvantagens laborais ligadas à condição territorial. 
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(...) Nas palavras de Ventura (2000): “(...) durante este século, desde a Reforma 

Pereira Passos e passando pelos planos Agaches e Doxiadis, a opção foi sempre pela 

separação, senão pela simples segregação. A cidade civilizou-se e modernizou-se, expulsando 

para os morros e periferia seus cidadãos de segunda classe. O resultado dessa política foi 

uma cidade partida.” Os programas sociais implantados nas favelas cariocas estão 

melhorando as condições de vida de seus moradores. Estes trazem melhorias em infra-

estrutura urbana, saúde, educação, áreas de lazer, segurança, entre outras. Mas ainda assim, 

a população das favelas ainda carrega o estigma de “favelado” e esse muitas vezes é decisivo 

na escolha de um trabalhador em uma entrevista de emprego. 

https://www.ie.ufrj.br/images/IE/grupos/cede/tds/TD61.pdf?utm_source=chatgpt.com 

 

Cabe ressaltar que pesquisas sobre desigualdades de renda no Brasil mostram que, mesmo 

ajustando características individuais (como escolaridade e experiência), moradores de favelas tendem 

a obter rendimentos médios menores no mercado de trabalho do que moradores de áreas formais. Por 

exemplo, em modelos estatísticos com dados da PNAD/IBGE, a renda média de pessoas residentes 

em favelas foi consistentemente inferior à de não-favela, mesmo com características semelhantes de 

qualificação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/wp-content/uploads/2025/02/978-65-5252-

0579_Determinantes-das-desigualdades-de-renda_v2.pdf?utm_source=chatgpt.com 

 

Não obstante a isso, diversos estudos sobre condições de vida e trabalho em favelas mostram 

que as taxas de desemprego entre moradores de favelas podem ser mais elevadas e a 

dependência dos rendimentos do trabalho maior do que em bairros formais, sinalizando 

posições mais precárias no mercado de trabalho e menor acesso a outras fontes de renda. 

https://www.ie.ufrj.br/images/IE/grupos/cede/tds/TD61.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/wp-content/uploads/2025/02/978-65-5252-0579_Determinantes-das-desigualdades-de-renda_v2.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/wp-content/uploads/2025/02/978-65-5252-0579_Determinantes-das-desigualdades-de-renda_v2.pdf?utm_source=chatgpt.com
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Nas tabelas abaixo mostram que os moradores das favelas trabalham mais horas por semana 

(45) do que os não moradores (42). Mesmo assim, a renda média do trabalhador não morador (R$ 

1.400) é três vezes maior da renda média do morador (R$ 480). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos 

file:///C:/Users/Usuario/Downloads/2361%20(1).pdf 

 

Nesse sentido, após a realização de diversas reuniões com a Coordenadoria de Atendimento 

Comunitário do Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro – ITERJ, constatou-se 

que a implementação de um projeto de capacitação direcionado especificamente a pessoas em 

situação de vulnerabilidade social, residentes nas comunidades já assistidas por este Instituto, 

revela-se medida adequada e de elevada relevância, a fim de assegurar que os processos de 

file:///C:/Users/Usuario/Downloads/2361%20(1).pdf
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Regularização Fundiária produzam impactos efetivos e duradouros no ambiente socioeconômico 

dessas localidades. 

 

3. MOTIVAÇÃO 

 

CONSIDERANDO que o ITERJ assiste nas áreas urbanas cerca de 1.300 comunidades, e 

que tem como uma de suas missões as intervenções que combinam dimensões jurídica (titulação) e 

urbanística (infraestrutura e habitação), bem como, de promoção e desenvolvimento social e 

regional; 

 

CONSIDERANDO que o reconhecimento social da moradia não se reduz ao direito da 

propriedade da terra e que é de primordial importância promover as ações com fulcro no 

desenvolvimento sustentável das comunidades assistidas no processo de regularização fundiária, 

assentamentos urbanos e rurais com intervenções urbanísticas e projetos geradores de trabalho e 

renda; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 10 da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 

2017, que estabelece as normas para a regularização fundiária rural e urbana, constituem objetivos 

da REURB, a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, identificar os 

núcleos urbanos informais que devem ser regularizados, organizá-los e assegurar a prestação de 

serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar as condições urbanísticas e ambientais 

em relação à situação de ocupação, além de promover a integração social, geração de emprego e 

renda, direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas. 

 

CONSIDERANDO que cabe a este Instituto, diretamente ou por meio da administração 

pública indireta, implementar a infraestrutura essencial, os equipamentos comunitários e as 

melhorias habitacionais previstos nos projetos de regularização, assim como arcar com os ônus de 

sua manutenção; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se promover políticas públicas específicas para 

mulheres e homens em situações de vulnerabilidade, com o objetivo de desenvolvimento de ações 

que propiciem o crescimento profissional e possibilidade de ingresso justo no mercado de trabalho; 
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CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.019 de 31 de julho de 2014, estabelece normas 

para as parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 

execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos 

em termos de colaboração ou em acordos de cooperação e; 

 

CONSIDERANDO que serão selecionadas entidades privadas sem fins lucrativos que não 

distribuam entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou 

terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 

isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 

exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente na consecução do respectivo objeto 

social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

 

O somatório de todas essas questões leva este Instituto a criar o projeto em comento, 

com o objetivo de buscar alternativas eficazes, econômicas e de cunho social para o 

enfrentamento dos problemas como falta de oportunidades de emprego e baixa renda de 

mulheres e homens em situação de vulnerabilidade residentes de áreas assistidas por este 

Instituto. 

 

Deste modo, a qualificação profissional é essencial para mudança deste espectro social, com 

a melhoria das condições de acessibilidade ao mercado de trabalho, contribuindo para melhoria da 

qualidade de vida e na busca de uma solução definitiva para os problemas que assolam sua 

comunidade. 

 

 

4. OBJETIVOS DO PROJETO 

 

Com o objetivo do desenvolvimento das comunidades assistidas por esse Instituto, 

conforme já mencionado anteriormente, e com base na observação empírica do dia-a-dia das 

áreas trabalhadas com Regularização Fundiária, o presente projeto tem como foco a 

possibilidade de capacitação de mulheres e homens em situação de vulnerabilidade residentes 

em comunidades assistidas pelo ITERJ. 
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Neste sentido, foram realizadas diversas reuniões com a coordenadoria de atendimento 

comunitário na sede do Instituto onde foi constatada que a demanda para cursos 

profissionalizantes dentro das áreas atendidas pelo ITERJ é grande e que seria possível o 

desenvolvimento do projeto dentro de espaços comunitários já existentes. 

 

Para a seleção dos cursos ofertados foram aplicadas fichas em algumas das 

comunidades assistidas com o objetivo de se ter uma métrica daquelas capacitações mais 

adequadas às realidades encontradas dentro do perfil atendido pelo ITERJ. Os cursos de 

capacitação em Hair Stylist, Nail Designer, Trancista, Barbeiro e Eletricista foram os mais 

solicitados dentro dos núcleos consultados. 

 

Para a efetiva inserção da mulher e homnes no mercado de trabalho, para além da 

qualificação profissional, faz-se necessário viabilizar o acesso dela aos materiais intrínsecos à 

execução do serviço ali aprendido. Para tanto, a título de contribuição inicial e fomento ao 

empreendedorismo, para àquelas que concluírem o curso com no mínimo 75% de frequência, 

será concedida uma bonificação através de depósito em conta corrente, no valor de R$ 300,00 

(trezentos reais). 

 

 

5. CRITÉRIOS PARA ACESSO DOS BENEFICIÁRIOS 

 

Os beneficiários do projeto deverão obrigatoriamente residir em comunidades assistidas 

pelo ITERJ, observando a necessidade de promoção da integração social, geração de emprego e 

renda nas comunidades em processo de Regularização. 

 

A seleção das turmas privilegiará mulheres e homens em situação de vulnerabilidade 

social, jovens que nunca trabalharam, mãe solo pessoas sem vínculo empregatício formal. O ITERJ 

realizará um cronograma junto à vencedora do Chamamento Público com o objetivo organizar as 

turmas e as comunidades beneficiadas com o programa. 

 

Deverá ser levado em consideração na seleção das comunidades para abertura de turmas: 

1) Processo de Regularização Fundiária em andamento no ITERJ; 2) Manifestação de interesse 



 

Secretaria de Infraestrutura e Obras Públicas 

Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro 

9 

  

 

junto ao ITERJ por parte da comunidade; 3) Espaço disponível e adequado para a realização das 

aulas – Condições básicas de salubridade para o bom rendimento do curso serão exigidas para 

tornar a comunidade elegível de participação no projeto; 

 

Cada turma contará com 1 (um) professor, 2 (dois) auxiliares e 1(um) apoio 

administrativo, contratados pela vencedora do Chamamento Público, via CLT ou MEI. O núcleo 

operacional descrito poderá acumular mais de uma turma ao mesmo tempo. 

 

Os cursos selecionados são de baixa e média complexidade e terão a duração estimada 

de 2 (dois) meses, com 4 horas de aula, 3 (três) vezes por semana, podendo sofrer alteração de 

acordo com o andamento das aulas e necessidade específica identificada e justificada pelo apoio 

administrativo da turma. 

 

Desta forma, tem-se 5 (cinco) cursos distintos, com duração de 2 (dois) meses, 3 

(três) vezes por semana, por 4 (quatro) horas diárias, em 70 (setenta) turmas de até 25 (vinte e 

cinco) alunos simultaneamente. Totalizando 5 (cinco) modalidades de curso de 96 (noventa e 

seis) horas de duração para ao final de 12 (doze) meses capacitar até  10.500 (daz mil e 

quinhetos) mulheres e homens. 

 

As inscrições nas turmas serão realizadas pelo auxiliar administrativo responsável após 

a aprovação da comunidade nos requisitos mínimos exigidos e privilegiarão pessoas 

desempregadas, idosas, mães solos e, ainda, mulheres que não realizaram nenhum outro curso 

ofertado pelo ITERJ. 

 

Sendo assim, será necessária a apresentação dos seguintes documentos para a manifestação 

de interesse em abertura de turma: 

 

a) Documento assinado pela Associação de Moradores local ou, nos casos em que não 

houver associação, documento com a assinatura de uma comissão de moradores 

solicitando a abertura da turma, com as seguintes informações: 

a. Número do Processo Administrativo de Regularização Fundiária da comunidade; 

b. Curso selecionado para abertura de turma; 

c. Endereço do local pretenso para verificar a viabilidade de implantação; 
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d. Declaração do responsável pelo espaço firmando o compromisso de 

disponibiliza-lo pelo prazo necessário até a finalização da turma; 

 

 

6. ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

 

Fase 1: Recebimento dos cadastros oriundos do Chamamento Público e encaminhamento para 

análise de documentação e viabilidade técnica; 

Fase 2: Levantamento da situação da comunidade e verificação de viabilidade do local apontado 

para implantação do projeto dentro dos parâmetros estabelecidos. 

Fase 3: Reunião com a associação de moradores/comissão de moradores solicitante explicando 

toda a consecução do curso. 

Fase 4: Assinatura de Termo de Abertura de Turma pela associação de moradores/ Comissão de 

moradores; 

Fase 5: Inscrição das alunas interessadas no curso selecionado ofertado; 

Fase 6: Acompanhamento e prestação de contas mensais das associações gestoras junto ao 

ITERJ. 

 

7. PRESTAÇÕES DE CONTAS 

 

A associação selecionada deverá prestar contas mensalmente, encaminhando relatório até o 

dia 10 de mês subsequente, com provas de que: 

 

a) Os serviços propostos neste projeto serão executados, mediante a entrega de relatório 

detalhado com registro fotográficos; 

 

b) Esta quite com as bolsas dos alunos, mediante a apresentação de cópia do recibo de 

pagamento devidamente assinado pelo pagador e recebedor; 

 

c) O material de trabalho esta sendo utilizado corretamente, mediante a apresentação de 

relatório emitido pelo almoxarifado. 

 

A ausência da apresentação dos documentos supramencionados poderá ensejar a retenção 

dos valores de repassse mensal, que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta, a 
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critério da Presidência. 

 

8. SISTEMÁTICA DE PAGAMENTO 

 

Os recursos serão depositados mensalmente em uma conta no Banco Bradesco, previamente 

cadastrada em nome da associação (conta matriz), onde deverão ser repassados para as contas 

individuais de cada beneficiário inexistindo qualquer vínculo entre o beneficiário e o Estado do Rio 

de Janeiro. 

 

A quantia que restará na conta matriz, após as transferências aos beneficiários, será relativa à 

taxa de remuneração da própria associação para a liquidação dos custos administrativos do projeto. 

 

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO ITERJ 

 

a) Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

 

b) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

 

c) Expedir Ordem de Serviços - OS; 

 

d) Notificar as associações de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades que 

encontrar na execução dos serviços, dando-lhe, inclusive, prazo para sua correção; 

 

e) Fornecer as associações, quando aplicável, os subsídios necessários para a elaboração dos 

relatórios mensais; 

f) Exigir das associações, quando necessário, quaisquer outros relatórios e documentos 

previstos na legislação que não estejam citados neste memorial descritivo; 

 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA ASSOCIAÇÃO 

 

a) Executar o serviço discriminado neste Projeto; 

 

b) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou Municipal, as 

normas de segurança da Administração, inclusive instruir os seus Beneficiários à prevenção 

de incêndios e as de Segurança nas áreas da Administração; 

 

c) Manter todos os beneficiários uniformizados; 
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d) Contratar o núcleo operacional – Professor, Auxiliares e Apoio Administrativo - com a 

missão de garantir o bom andamento do serviço prestado, fiscalizando e ministrando a 

orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes funcionários terão a obrigação de 

reportarem- se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos 

serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas 

todas as falhas detectadas; 

 

e) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Projeto, em 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

f) Responsabilizar-se por acidentes na execução dos serviços, bem como responder civil e/ou 

criminalmente, por quaisquer danos causados, diretamente ou indiretamente, ao ITERJ ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo e manter o ITERJ a salvo de quaisquer queixas, 

reivindicações ou reclamações de seus beneficiários em decorrência da prestação dos 

serviços. 

 

g) A associação será a única responsável pelos acidentes que possam decorrer da prestação de 

serviços objeto deste projeto, bem como pela reparação integral de todos e quaisquer danos 

que os beneficiários vierem a causar ao ITERJ, seus prepostos ou terceiros na execução dos 

serviços; 

 

h) Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária e fiscal, assumindo todas as 

obrigações e encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelos ônus resultantes 

das infrações cometidas; 

 

i) Fornecer aos beneficiários, todos os materiais de insumos, utensílios, uniformes e EPI’S 

necessários para a execução dos cursos de capacitação; 

 

j) Fornecer material de limpeza, papel higiênico e copo descartável para as associações durante 

todo o período do curso, para mater o local com ambiente em condições ideais de limpeza; 

 

k) Cumprir todas as exigências descritas neste Projeto. 

 

 

 

11. DO FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA EXECUÇÃO DO 

PROJETO 

 

Todo material necessário para a execução plena do presente processo será fornecido pela 

Associação selecionado pelo Chamamento Público. Caberá aos gestores e fiscais realizarem o 

devido controle do fornecimento adequados dos insumos 

 

Os materiais decritos no ANEXO III serão adquiridos pela associação, sem prejuízo de 
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demais materiais que se mostrem necessários para a perfeita execução do serviço. 

 

 

12. CUSTO ESTIMADO PARA REMUNERAÇÃO 

 

A previsão orçamentária anual para implantação do projeto é de: 

 

Ano 2026 – (março a dezembro): R$ 9.281.361,70  (nove milhões duzentos e oitenta e um mil 

trezentos e sessenta e um reais e setenta centavos) 

 

Ano 2027 – (janeiro a fervereiro): R$ 1.450.400,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta mil e 

quatrocentos reais) 

 

A memória de cálculo dos valores supracitados se encontra descriminados nos ANEXOS II e 

III. 

 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

 

O ITERJ designará um corpo de fiscalização e gestão, no qual será formado por servidores 

que serão responsáveis pelo acompanhamento das atividades do projeto, bem como pela orientação 

técnica e administrativa. 

 

A Diretoria de Assentamentos e Projetos, bem como, suas gerências ficarão responsáveis 

pela interlocução com os representantes das associações assistidas pelo ITERJ, contempladas pelo 

projeto para elucidar dúvidas, quanto às mudanças estratégicas ou operacionais. 

 

 

14. ANEXO 

 

 ANEXO I - Planilha de Resumo de Custos; 

 ANEXO II - Planilha de Custo Auxílio e Profissionais; 

 ANEXO III – Planilha de Custo de Materiais; 

 ANEXO IV – Edital de Chamamento Público; 

 ANEXO V- Acordo de Cooperação; 

 ANEXO VI – Termo de Abertura de Turma. 


